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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2024  

Processo Administrativo nº 087/2024 

 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDER A 

DEMANDA REFERENTE A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS. 

 

REGISTRO DE PREÇO MENOR PREÇO UNITÁRIO Modo de 

disputa ABERTO 

 

 

 

 

 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09:00 horas do dia 05/02/2024 até as 08:00 horas 

do dia 20/02/2024. ANALISE DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 

DE PREÇOS: as 08:30 horas do dia 20/02/2024. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de 

Brasília (DF). LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br  
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O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ABREULÂNDIA-TO, através do(a) 

Pregoeira Municipal, de conformidade com o Processo Administrativo nº 084/2024, comunica 

aos interessados que irá realizar PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO POR 

ITEM PARA REGISTRO DE PREÇO de objeto descrito abaixo, conforme as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar Federal nº 

123/2006, bem como suas posteriores modificações e demais normas complementares e 

disposições deste instrumento. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 

gêneros alimentícios para a secretaria municipal de educação, para atender a demanda 

referente a alimentação escolar das escolas municipais. O critério de julgamento adotado será 

o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto.  

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO PREÇO ESTIMADO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. O preço estimado da presente licitação é de R$ 702.197,05 (Setecentos e dois mil, cento e 

noventa e sete reais e cinco centavos), conforme RELAÇÃO DOS OBJETOS – ANEXO II 

deste Edital.  

2.2. As despesas decorrentes de futuras contratações correrão à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

07.21.12.306.0016.2.235-Merenda Escolar EJA 

07.21.12.306.0054.2.102-Merenda Escolar Creche - Primeira Infância 

07.21.12.306.0054.2.157-Merenda Escolar Pré-escolar - Primeira Infância 

07.21.12.306.0016.2.101-Merenda Escolar Ensino Fundamental 

Elemento de despesa: 33.90.30-Material de Consumo 

Fonte: 1.552.0000.000000 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Poderão participar desta Licitação todas as empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, 

preenchendo os pré requisitos acima, e que, apresentarem toda a documentação por ela exigida 

para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL;  

3.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

BLL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema, 

para obtenção de acesso ao sistema eletrônico de licitação. O credenciamento dar-se-á pela 

atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 

eletrônico. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua 

inabilitação perante o cadastro de fornecedores. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua 

responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros;  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico;  
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3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará à BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 

- Bolsa de Licitações do Brasil;  

3.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 

regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. (Art. 44 e 45 da LC 123/2006);  

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados;  

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

4.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente de contratação(a), com o auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

A. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

B. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

C. Abrir as propostas de preços;  

D. Analisar a aceitabilidade das propostas;  

E. Desclassificar propostas indicando os motivos;  

F. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço;  

G. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

H. Declarar o vencedor;  

I. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

J. Elaborar a ata da sessão;  

K. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  

L. Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação.  

4.2. O Edital e os demais documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente no site 

do Fundo Municipal de Educação-TO, através do endereço eletrônico 

www.abreulandia.to.gov.br/, na Plataforma de Licitações “Portal do Bolsa de Licitações – BLL, 

através do endereço www.bll.org.br e também no prédio sede do Fundo Municipal de Educação-

TO, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação para recebimento de 

propostas.  

4.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de avisos ou quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante;  

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
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4.5. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que, cumpram satisfatoriamente os termos do Edital. A. Por se tratar de 

licitação de ampla concorrência, define-se que:  

a) Fica permitida a participação de TODOS os interessados nos itens/lotes licitados, não havendo 

exclusividades ou restrições.  

b) No tratamento das MEI, ME ou EPP, aplicar-se-á no que couber, a legislação em vigor.  

4.6.No que couber, nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, será concedido tratamento diferençado as ME's e EPP's.  

4.7.Não poderão participar desta licitação os interessados (VEDAÇÔES):  

4.7.1. Que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que 

tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no 

âmbito da administração municipal;  

4.7.2. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de 

contratar com esta Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 156 da Lei Federal N.º 

14.133/2021;  

4.7.3. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos 

municipais não poderão firmar contratos com o Município.  

4.7.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente;  

4.7.5. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.7.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.7.7. Que se enquadrem nas vedações previstas na lei 14.133/2021;  

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário).  

4.8.Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 ou (41) 8435-

0451, ou, através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail: contato@bll.org.br.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, OBRIGATORIAMENTE e 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital e seus anexos, a 

inserção no campo "OUTROS DOCUMENTOS" de manuais, catálogos e instruções que 

permitam uma perfeita identificação do produto ofertado, descrito em língua portuguesa ou 

traduzidos do fabricante do produto. (QUANDO SOLICITADOS PARA HABILITAÇÃO NO 

ITEM 9)  

5.1.1. A empresa participante do certame não deve ser identificada até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

5.1.2. Caso o Licitante NÃO apresente por meio do sistema e no ato e em conformidade com o 

item 4.1, todos os documentos de habilitação exigidos neste edital, ou ausente algum documento, 

este será declarado INABILITADO no momento oportuno.  

5.1.3. Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de documentos de habilitação 

em outro momento do certame, salvo os casos previstos para regularização de documentos 

apresentados com restrição pelas empresas consideradas ME/EPP/MEI.  

5.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

mailto:contato@bll.org.br
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5.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERÃO encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5.Até o fim do prazo para recebimento de propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

5.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

5.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1.O licitante além de cadastrar seus preços na plataforma no campo ITEM onde será disputado 

os lances, deverá TAMBÉM enviar/anexar sua proposta "física" devidamente preenchida, no 

sistema eletrônico no campo "documentos exigidos e anexados pelo participante", contendo em 

sua proposta física ao menos os seguintes campos abaixo:  

6.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.  

6.1.2. Unidade de medida, conforme Termo de Referência;  

6.1.3. Quantidade do Item/Lote, conforme Termo de Referência;  

6.1.4. Valor unitário contendo até duas casas decimais;  

6.1.5. Valor total do item ou lote, e;  

6.1.6. Marca, Fabricante e Modelo (no que couber);  

6.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente sobre o fornecimento dos bens/produtos.  

6.4.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6.O licitante deverá declarar, para cada item/lote, em campo próprio do sistema BLL, se o 

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência, se houver e/ou necessário.  

6.7.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas e neste EDITAL, quando participarem;  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2.O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3.O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

7.4.O sistema eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes.  

7.5.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM 

7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. Contendo cada lance, no máximo 02 (duas) casas 

decimais relativas à parte dos centavos, respeitando o intervalo de R$ 0,01 (um centavo de real). 

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

7.8.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.9.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

7.12. O Critério de julgamento será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.14. Em relação a itens não exclusivos (quando houver) para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte (quando houver), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006.  

7.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
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7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

7.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei Federal 14.133/2021, a saber: “Art. 60. Em caso de empate entre duas 

ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;  

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. § 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

II. Empresas brasileiras;  

III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. § 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do 

disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) 

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço.  

7.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

7.24. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta  

7.26. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA ARREMATANTE/VENCEDORA.  

8.1.Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  
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8.2.Será desclassificada a proposta com vício ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível, conforme art. 59 da lei 14.133/2021.  

8.3.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita;  

8.4.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata;  

8.5.O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

8.6.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Todos os documentos de Habilitação constante neste tópico (ITEM 9) DEVERÃO, 

OBRIGATÓRIAMENTE, ser anexados e apresentados no ato do cadastro da proposta, em 

conformidade com o item 5.1. Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de 

documentos de habilitação em outro momento do certame, salvo os casos previstos para 

regularização de documentos apresentados com restrição pelas empresas consideradas 

ME/EPP/MEI. 

9.2. Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser juntada 

no campo documentos do pregão, na plataforma da BLL, cópia do devido instrumento de 

procuração público ou instrumento particular do representante legal que o assina, para 

participação do certame licitatório, no qual constem poderes específicos para formular lances, 

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga.  

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital por via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação.  

9.4. Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física, devendo ser 

encaminhado exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BLL.  

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

9.6. As empresas deverão apresentar no sistema do certame, apenas os documentos constantes 

neste Item 9 – DA HABILITAÇÃO do edital, mesmo que o sistema apresente oportunidades de 

outros documentos que não fazem relação ao presente item.  

9.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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9.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

9.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.7.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.8. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9. 8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9. 8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9. 8.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9. 8.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9. 8.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9. 8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9 Qualificação Econômico-Financeira. 

9.9.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

9.9.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último Exercício Social já exigíveis 

na forma da lei. Juntamente com o balanço deverão ser apresentados: 

9.10. Qualificação Técnica 

a). Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo o objeto desta licitação; 
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b). O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo 

representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, CPF ou RG e sua função; 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. O pregoeiro PODERÁ solicitar da licitante declarado vendedor, a sua proposta final, 

devendo encaminhar no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no 

sistema eletrônico, contendo o valor vencedor e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante.  

10.6. A(s) proposta(s) que contenha(m) a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo máximo de 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada e RESUMIDA, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório, ou ainda podendo ser via publicação no Diário Oficial 

Municipal.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) 

Pregoeiro(a) ou pela autoridade superior competente, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autoridade superior competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico, para 

que seja assinada e devolvida no prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela Secretaria Gestora da 

ARP.  

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

15. PRAZOS, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS MATERIAIS E VALIDADE 

15.1. A entrega dos materiais será programada em conformidade com a determinação da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO sendo entregue os quantitativos 

conforme pedido da Secretaria.  

15.2. Os materiais serão entregues na data programada e no endereço indicado pela 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO obedecendo aquilo que consta no Termo 

de Referência e afins;  

15.2.1. O Prazo para entrega do objeto licitado é de no máximo 10 (dez) dias corridos, conforme 

item 4.2 do termo de referência.  

15.3. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e de acordo com as 

especificações estabelecidas no Edital, observando-se, também os prazos de entrega 

estabelecidos para que se declarem os aceites.  
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15.4. O Objeto da licitação será recebido previamente para verificação de atendimento aos 

requisitos editalícios e posteriormente o recebimento total com o devido ateste de recebimento da 

nota fiscal.  

15.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

15.6. Nos termos da lei 14.133 de 01 de abril de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.  

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

16.2. A CONTRATADA deverá requerer o reajuste, se assim entender necessário, após o 

transcurso de 01 (um) ano, contados da apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa 

proposta se referir, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

16.3. O índice a ser utilizado para o reajuste, será o INPC/IBGE ou por outro índice oficial que 

vier substituí-lo, acumulado durante o período. 16.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência em consonância com a lei 14.133/2021 e contrato.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e/ou minuta do contrato.  

19. DO PAGAMENTO  

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, e/ou minuta 

do contrato anexos deste Edital.  

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

20.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração conforme 

item 20.15; 20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação.  

20.1.5. fraudar a licitação 20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando:  

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 20.1.8. praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, 

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1. advertência;  

20.2.2. multa;  

20.2.3. impedimento de licitar e contratar e 20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 20.3.5. a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle 20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.2.5, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.3.1, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.7, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

20.4.3. Pela recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou a ata de registro de preços ou o 

instrumento equivalente, conforme item 20.15, multa de 20% sobre o valor do Contrato.  

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados, Conforme estabelece o art. 156, §9º.  

20.15. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou a ata de 

registro de preços ou o instrumento equivalente, dentro do prazo de 02 (dois) dias, sujeitará as 

penalidades legalmente estabelecidas. 

20.16. O prazo para assinatura, aceite e retirada do termo contratual, ata de registro de preços ou 

o instrumento equivalente poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela administração.  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital.  

21.2. A impugnação "deverá" ser realizada exclusivamente através do Plataforma BLL Compras, 

não sendo aceitos outros meios a não ser os aqui definidos.  

21.3. Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referência e/ou deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação.  

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

o(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente através da Plataforma BLL Compras.  

21.6. O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela 

elaboração do Termo de Referência e anexos.  

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 
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22.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 2 

2.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br e no www. 

abreulandia.to.gov.br/ (aba licitações), nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

22.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;  

22.11.2. ANEXO II - Modelo de proposta;  

22.11.3. ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada  

22.11.4. ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços  

22.11.5. ANEXO V - Minuta de Contrato 

 

 

 

Fundo Municipal de Educação-TO, 01 de Fevereiro de 2024. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

1. JUSTIFICATIVA:  

1.1. A presente aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para a 

alimentação escolar visa dar garantia de alimentos variados e seguros, que contribuam para o 

crescimento e desenvolvimento saudável, efetivando as políticas públicas educacionais na 

melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de 

saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso 

igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.  

1.2. Objetivando atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar, que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da 

Constituição Federal, na Lei Complementar nº101, de 24 de maio de 2000, na Lei 

Complementar nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e suas alterações, na medida provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2106, nas Resoluções 

do FNDE/MEC/CD nº 23, de 24 de abril de 2006 e nº 32, de 10 de agosto de 2006 e Resolução 

CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 21063, e a Resolução nº 05 de 09 de abril de 2020, Lei 

nº11.947 de 16 de junho de 2009, alterada pela lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020, conforme as 

orientações realizadas pelo FUNDO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – FNDE, 

oferecendo reforço alimentar e nutricional aos educando, garantindo-lhes alimentação saudável 

e em quantidade suficiente, conforme previsto na Portaria Interministerial nº 1.010, de 08 de 

maio de 2006, dos Ministérios da Educação e da Saúde. Considerando a universalidade do 

atendimento escolar gratuita, para atender as necessidades nutricionais dos alunos e à formação 

de hábitos alimentares saudáveis, durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para o 

seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, através de cardápio 

diversificado e regionalizado. 

2. DO OBJETO: 

2.1. aquisição de material de limpeza, higiene, copa e cozinha, para atender a demanda 

das secretaria de administração, meio ambiente, agricultura, obras. 
ITEM DESCRIÇÃO QTADE UNID 

1.  ABACAXI: Abacaxi, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar 

odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica 

1.500,0000 KG 

2.  ABÓBORA : Abóbora madura , produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá 

apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica. 

200,0000 KG 

3.  ABOBRINHA VERDE: Abobrinha verde de boa qualidade, tamanho e coloração uniformes, isenta 
de materiais terrosos e umidades externa anormal, sem danos físicos e mecânicos oriundos de 

manuseio e transporte. 

350,0000 KG 

4.  ACELGA,( MAÇO MÍNIMO DE 400G) cabeça de 1ª qualidade - com folhas integras, livres de 

fungos; transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso 
20,0000 KG 

5.  ACHOCOLATADO EM PÓ: ACHOCOLATADO EM PÓ INSTANTÂNEO, a base de cacau em pó. 

Embalagens devem estar intactas, acondicionadas em embalagens de no mínimo de 400g. Com prazo 

de validade superior a 03 meses. A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de 

fabricação. 

53,0000 KG 

6.  AÇÚCAR : Açúcar cristal , com prazo de validade superior a 03 meses. Embalagem íntegra,tipo 

pacote de polietileno de 2,0 kg de peso liquido. Não deve apresentar sujidade, umidade, bolor, 

rendimento insatisfatório.  A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. 

200,0000 KG 

7.  MAÇO DE ALFACE: Alface Folha (200g) de 1ª qualidade - com folhas integras, livres de fungos; 

transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. 
775,0000 MÇ 

8.  ALHO: Alho, aparência fresca e sã, colhidos ao atingir o grau de evolução completo e perfeito estado 

de desenvolvimento. Isento de danos e defeitos de natureza física ou mecânica, terra aderente, 
sujidades, parasitas e larvas e defensivos agrícolas. 

150,0000 KG 

9.  AMIDO DE MILHO: Amido de milho,  Embalagem íntegra,  com 500g de peso liquido, com prazo 

de validade superior a 03 meses. A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de 

fabricação. 

50,0000 UN 
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10.  ARROZ, ARROZ TIPO 1, grupo Beneficiado Subgrupo Polido Classe Longo Fino, Tipo 1. O 
Produto não deve apresentar grãos disformes, percentual de impurezas acima de 5% (Grãos 

queimados, pedras, cascas e carunchos), Cheiro forte, intenso e não característica preparação 

Dietética final inadequada, embalagem devem estar intacta, acondicionada em pacotes de 5kg, em 
polietileno transparente, prazo de validade mínimo de 6meses a partir da data de entrega, a rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: Nome ou marca ingredientes, data de validade, lote 

e informações nutricionais. 

2.000,0000 KG 

11.  AVEIA: Aveia em flocos finos ,  Embalagem integra com validade superior a 03 meses, com peso 
liquido de 500g. 

70,0000 KG 

12.  AZEITE DE OLIVA: Azeite de oliva extra virgem - com grau de acidez máxima de 0,5% (em ácido 

oléico); embalagem contendo 500ml. Deve constar na embalagem informações conforme legislação 

vigente. O prazo de validade, que deve estar claramente expresso na embalagem do produto, deverá 
ser de, no mínimo, 06 (seis) meses a contar da data de entrega. 

30,0000 UN 

13.  BANANA NANICA,produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar 

odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica 

500,0000 KG 

14.  
BANANA PASSA, odor doce, embalagem  100 gr, integra com data validade superior a 3 meses . 50,0000 KG 

15.  BATATA: Batata inglesa , produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá 

apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 
coloração não característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de 

peso liquido. 

310,0000 KG 

16.  BATATA DOCE, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de peso liquido. 

30,0000 KG 

17.  BETERRABA: Beterraba , produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá 
apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de 

peso liquido. 

78,0000 KG 

18.  BISCOITO DOCE: Biscoito tipo maisena , de boa qualidade (não quebradas) . Embalagem íntegra de 
800g de peso liquido . A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação . O 

prazo de validade deve ser superior a 03 meses a partir da data de entrega. 

50,0000 KG 

19.  BISCOITO DOCE (rosquinha de coco): Rosquinha de coco, contendo basicamente farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico,açúcar, gordura vegetal hidrogenada, amido de milho e / ou 

féculas de arroz ou mandioca, coco ralado, sal refinado, açúcar invertido, fernento químico 

bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio e pirofosfato ácido de sódio, estabilizanto lecitina de 
soja, aromatizante. Deve apresentar sabor caracterísico de coco e agradável. Embalagem: pacotes de 

papel impermeável ou plástico atóxico, lacrado, com peso líquido aproximado de quatrocentos (400) 

gramas a um quilo. Na embalagem deverá constar o nome e o endereço do fabricante, nome, 

classificação e marca do produto, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, número de 

registro em órgão competente. Validade: mínima de nove (09) meses. 

50,0000 KG 

20.  BISCOITO CREAM CRACKER, embalagem de 200g e caixa com 30 pacotes, tipo amanteigado. A 

embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. O prazo de validade deve ser 
superior a 03 meses a partir da data de entrega. 

50,0000 KG 

21.  CAFÉ, Pó fino, homogêneo, coloração castanho escuro. Embalado à vácuo, conter na embalagem 

dados do produto: identificação, procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e vencimento. Obedecer a norma de qualidade recomendável por ABIC/ PQC. 

Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega do produto. Embalagem 250g. 

50,0000 KG 

22.  CANELA EM PÓ, Textura fina, homogênea, coloração marrom dourado. Isento de sujidades e mofo. 
Embalagem plástica, atóxica, cor opaca, contendo dados do produto: identificação, procedência, 

ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega do produto. Frasco de 30 gramas. 

3,0000 KG 

23.  CARNE, BOVINA, PATINHO, SEM GORDURA, CRU - carne bovina de 1ª em cubos - carne 
bovina – tipo patinho, cubos, resfriada, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, embalada em saco 

plástico transparente, atóxico em pacotes de 1 kg, devidamente selada, com especificação de peso, 

validade, produto e marca/procedência. Validade a vencer de no mínimo 3 meses a partir da entrega. 

500,0000 KG 

24.  CARNE BOVINA 1º,CARNE, BOVINA, LAGARTO, CONGELADO, CRU - carne bovina de 1ª 

em cubos - carne bovina – tipo LAGARTO, cubos, resfriada, com aspecto, cor, cheiro e sabor 

próprio, embalada em saco plástico transparente, atóxico em pacotes de 1 kg, devidamente selada, 

com especificação de peso, validade, produto e marca/procedência. Validade a vencer de no mínimo 

3 meses a partir da entrega. 

500,0000 KG 

25.  CARNE BOVINA DE 2ª, Carne bovina músculo congelado, CRU não temperado, isento de aditivos 

ou substâncias estranhas que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas). Deverá ser acondicionada em embalagem primária constituída 

de plástico atóxico transparente, isenta de sujidades e ou ação de microorganismos, em pacote de 1 

kg, devidamente selada, com especificação de peso, validade, produto e marca/procedência. Validade 
a vencer de no mínimo 3 meses a partir da entrega. 

400,0000 KG 

26.  CARNE BOVINA DE 2ª ,CARNE BOVINA ACÉM ,CONGELADO CRU- carne bovina sem osso, 

em pedaços - não pegajoso, sem escurecimentos e manchas esverdeadas ou de qualquer outra cor, cor 
vermelha brilhante ou púrpura, congelada (até – 12ºC), resfriada (0º a 7ºC) tipo moída dianteira sem 

osso tipo paleta ou acém, sem pelanca, sem gordura, congelada, sem sebo, com aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprios, embalada em embalagem própria, sem sujidades e ação de micróbios. Características 

400,0000 KG 
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Técnicas: Peça de carne bovina, congelada, sem gordura. Carne de cor vermelha cereja, elástica, 
firme e com odor agradável, carne dianteiro. Embalagem: Deve estar intacta. Acondicionada em 

sacos de polipropileno reforçado e revestido por caixa de papelão (tipo Kraft) ou caixa plástica limpa, 

de até 20 kg (embalados em pacotes de 1 kg de forma que não grudem nos demais, depois de 
congelados, com a especificação do peso em cada pacote). A rotulagem deve conter no mínimo as 

seguintes informações: peso, data de processamento 

27.  CARNE BOVINA DE 2º curada, seca, a base de: carne bovina /sal, embalado a vácuo, embalagem 

de no máximo 1kg. Odor: Característico; Sabor: próprio, apresentar-se livre de parasitas e de 
qualquer outras contaminante que possa alterá-la ou encobrir alguma alteração com etiquetas de 

dentificação (validade, peso, procedência, numero do registro no SIF, SIE ou SIM). Devem estar de 

acordo com as exigências do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e Anvisa. 
Validade: O produto deve conter data de fabricação  

de até 30 dias anteriores à data de entrega. 

630,0000 KG 

28.  CARNE MOÍDA, CRU - carne bov. sem osso moída - não pegajoso, sem escurecimentos e manchas 
esverdeadas ou de qualquer outra cor, cor vermelha brilhante ou púrpura, congelada (até – 12ºC), 

resfriada (0º a 7ºC) tipo moída dianteira sem osso tipo paleta ou acém, sem pelanca, sem gordura, 

congelada, sem sebo, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, embalada em embalagem própria, 
sem sujidades e ação de micróbios. Características Técnicas: Peça de carne bovina, congelada, sem 

gordura. Carne de cor vermelha cereja, elástica, firme e com odor agradável, carne dianteiro. 

Embalagem: Deve estar intacta. Acondicionada em sacos de polipropileno reforçado e revestido por 
caixa de papelão  ou caixa plástica limpa, de até 20 kg (embalados em pacotes de 1 kg de forma que 

não grudem nos demais, depois de congelados, com a especificação do peso em cada pacote). A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: peso, data de processamento, data de 
validade, carimbo de inspeção sim,sie ou sif. 

1.000,0000 KG 

29.  CEBOLA: produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de peso liquido 

200,0000 KG 

30.  CENOURA: Cenoura  , produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar 

odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 2,0 kg de peso liquido. 

410,0000 KG 

31.  CHEIRO VERDE: Cebolinha e coentro 200g (maço), com folhas integras, livres de fungos; 
transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. 

450,0000 MÇ 

32.  
CHUCHU: In natura, casca verde escura ou clara, primeira qualidade. 80,0000 KG 

33.  COCO RALADO: Coco ralado elaborado com endosperma procedente de frutos sãos e maduros. 
Aspecto - fragmentos soltos, cor – branca, cheiro e sabor próprios, umidade máxima 4%. Não poderá 

apresentar cheiro alterado ou rançoso. Embalagem integra de 1kg, na embalagem deverá constar data 

da fabricação data de validade e número do lote do produto. Validade mínima de 6 meses na data da 
entrega. 

20,0000 KG 

34.  COLORAU NATURAL DE URUCUM, Produto obtido a partir do urucum, sem adição de sal. 

Embalagem íntegra, tipo pacote de polietileno de no Maximo 500 g de peso liquido, com prazo de 

validade superior a 03 meses. 

15,0000 KG 

35.  CORANTE DE AÇAFRÃO: Corante natural de açafrão,  Embalagem íntegra,  tipo pacote de 

polietileno de no Maximo 500 g de peso liquido, com prazo de validade superior a 03 meses. 
20,0000 KG 

36.  COUVE: Couve Folha de 1ª qualidade (200 gr maço)- com folhas integras, livres de fungos; 

transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. 
820,0000 MÇ 

37.  EXTRATO DE TOMATE,  embalagem integra tipo sache de 300g, com prazo de validade superior a 
03 meses. A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. 

160,0000 UN 

38.  EXTRATO DE SOJA, extrato de soja natural, obtido através moagem dos grãos de soja. Embalagem 

200g. 
100,0000 KG 

39.  FARINHA DE MANDIOCA: Farinha de mandioca torrada, Embalagem íntegra, tipo pacote de 

polietileno de no Máximo 5,0 kg de peso liquido. Livre de misturas, resíduos ou impurezas, não deve 
apresentar odor forte e intenso (não característicos do produto) além de coloração anormal. Validade 

mínima de 3 meses a partir da data de entrega. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 

informações nome ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. 

600,0000 KG 

40.  FARINHA DE TRIGO: Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, sem fermento. 

Embalagem íntegra, tipo pacote de polietileno de 2kg de peso liquido . A embalagem deve conter 

etiqueta de identificação e data de fabricação. O prazo de validade deve ser superior a 03 meses a 

partir da data de entrega . 

735,0000 KG 

41.  FEIJÃO PRETO TIPO I, embalagem íntegra, de 1,0kg de peso líquido, com prazo de validade 

superior a 03 meses.   A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação 
100,0000 KG 

42.  FEIJÃO, FEIJÃO FRADINHO  (FEIJÃO DE CORDA), embalagem íntegra, de 1,0kg de peso 

líquido, com prazo de validade superior a 03 meses.   A embalagem deve conter etiqueta de 
identificação e data de fabricação. 

200,0000 KG 

43.  FEIJÃO CARIOCA TIPO I, embalagem íntegra, de 1,0 kg de peso líquido, com prazo de validade 

superior a 03 meses.   A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. 
800,0000 KG 

44.  FERMENTO BIOLÓGICO FRESCO, Embalagem integra com validade superior a 03 meses, com 
peso liquido de 100g. 

15,0000 KG 

45.  
FERMENTO EM PÓ QUÍMICO 100g. 30,0000 KG 
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46.  FLOCOS DE ARROZ, -tipo farinha de arroz flocada, embalada em pacotes plásticos, transparentes, 
limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá conterexternamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto. 

PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 5 (cinco) meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. UNIDADE DE COMPRA: Emb. 500g. 

50,0000 KG 

47.  FLOCOS DE MILHO: Flocos de milho, pré-cozido, tipo flocão A embalagem deve conter etiqueta 

de identificação e data de fabricação. O prazo de validade deve ser superior a 03 meses a partir da 

data de entrega.UNIDADE DE COMPRA : Em .500 gr. 

660,0000 KG 

48.  FÓRMULA INFANTIL À BASE DE SOJA: Fórmula infantil à base de proteína isolada de soja – a 

partir de 06 meses enriquecida com ferro e adicionada de L-metionina. Isenta de sacarose, lactose e 

proteínas lácteas. Indicada para lactentes a partir do sexto mês de vida com intolerância à lactose ou 
em situações nas quais for indicado retirar o leite de vaca da dieta. Embalagem reciclável, lata com 

400 gramas. O produto deverá apresentar validade mínima de 10(dez) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

250,0000 LT 

49.  FÓRMULA INFANTIL ELEMENTAR: Fórmula infantil elementar, hipoalergência, à base de 
aminoácidos livres, suplementada com nucleotídeos nutricionalmente completa, acrescida de cromo e 

molibidênio, indicada para crianças menores de 01 (um) ano, embalagem de 400g. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 10(dez) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

250,0000 LT 

50.  FÓRMULA LACTEA II: Fórmula infantil, para alimentação de lactentes no 2º semestre de vida, 

enriquecido com ferro. Isento de glúten e diluição instantânea. Apresentação em pó, acondicionado 

em lata de, no mínimo, 400g. Com validade mínima de 12 meses. 

150,0000 UN 

51.  FÓRMULA LÁCTEA  III : Fórmula infantil, para alimentação de lactentes a partir dos 10 meses 

vida, enriquecido com ferro. Isento de glúten e diluição instantânea. Apresentação em pó, 

acondicionado em lata de, no mínimo, 400g. Com validade mínima de 12 meses. 

150,0000 UN 

52.  FRANGO DE GRANJA (COXA E SOBRECOXA CONGELADO, cortes contendo apenas coxa e 
sobrecoxa congelado.  Deverá ser acondicionada em embalagem primária constituída de plástico 

atóxico transparente, isenta de sujidades e ou ação de microorganismos, em pacote de 1kg, com 

especificação de peso, validade, produto e marca/procedência. Validade a vencer de no mínimo 3 
meses a partir da entrega. 

1.000,0000 KG 

53.  FRANGO (FILÉ DO PEITO), não temperado, de primeira qualidade, isento de aditivos ou 

substâncias estranhas que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas). Deverá ser acondicionada em embalagem primária constituída 

de plástico atóxico transparente, isenta de sujidades e ou ação de microorganismos. em pacote de 1 

kg a 2 kg, devidamente selada, com especificação de peso, validade, produto e marca/procedência. 
Validade a vencer de no mínimo 3 meses a partir da entrega. 

1.000,0000 KG 

54.  FRANGO (FILÉ DO PEITO MOÍDO), não temperado, de primeira qualidade, isento de aditivos ou 

substâncias estranhas que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais 

(físicas, químicas e organolépticas). Deverá ser acondicionada em embalagem primária constituída 
de plástico atóxico transparente, isenta de sujidades e ou ação de micro-organismos. em pacote de até 

1 kg, devidamente selada, com especificação de peso, validade, produto e marca/procedência. 

Validade  
a vencer de no mínimo 3 meses a partir da entrega. 

200,0000 KG 

55.  GRANOLA INTEGRAL, com mel e frutas Embalagem íntegra, tipo pacote de polietileno de no 

máximo 1,0 kg de peso liquido data validade superior a 3 meses. 
50,0000 KG 

56.  INHAME, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de peso liquido. 

51,0000 KG 

57.  IOGURTE NATRUAL , integral sem sabor, sem adição de açúcar, embalagem integra de 900 ml  a 1 

lt com prazo de validade de no mínimo 30 dias . 
50,0000 LT 

58.  LARANJA, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica 

2.500,0000 KG 

59.  LEITE DE VACA: Leite UHT (temperatura ultra alta). Embalagem Tetra Pak contendo 1 litro do 
produto. Prazo de validade: até 4 meses. Deverá constar o registro no Ministério da Agricultura e 

apresentar Laudo Bromatológico. Data de fabricação: máximo 30 dias. 

1.100,0000 LT 

60.  LEITE UHT ZERO LACTOSE (temperatura ultra alta). Embalagem Tetra Pak contendo 1 litro do 
produto. Prazo de validade: até 4 meses. Deverá constar o registro no Ministério da Agricultura e 

apresentar Laudo Bromatológico. Data de fabricação: máximo 30 dias. Caixas contendo 12 litros de 

leite. 

50,0000 LT 

61.  LEITE EM PÓ: Composto Lácteo zero lactose em pó -  (lata 380g) fortificado com ferro, zinco e 
vitaminas A, C e D, essenciais para nutrição das crianças. Disponível em lata de 380g. Deverá conter 

em uma porção de 26g com 122Kcal, 15g de carboidrato, 4,7g de proteína, 4,9g de gordura total, 3,2 

de gordura saturada, 0g de gordura trans, 0g de fibra, 168mg de cálcio e 78mg de sódio. Ingredientes: 
leite integral, maltodextrina, soro de leite, enzima lactase, vitamina A, C e D, minerais (ferro e 

zinco), emulsificante de soja. Não contém glúten. Validade mínima de 180 dias. 

90,0000 LT 

62.  LINGUIÇA DE FRANGO: Linguiça de frango congelado , isenta de pimenta. Deverá ser 
acondicionada em embalagem primária constituída de plástico atóxico transparente, isenta de 

sujidades e ou ação de microorganismos, em pacote de 2 kg a 5 kg, com especificação de peso, 

validade, produto e marca/procedência. Validade a vencer de no mínimo 3 meses a partir da entrega. 

100,0000 KG 

63.  MAÇA : Maça, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica 

1.500,0000 KG 
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64.  MACARRÃO TRIGO: Macarrão Tipo Espaguete, com ovos pasteurizados. Embalagem íntegra, tipo 
pacote de polietileno de 500 g de peso liquido, com prazo de validade superior a 03 meses. A 

embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. 

260,0000 KG 

65.  MACARRÃO TRIGO: Macarrão tipo Padre Nosso, com ovos pasteurizados.Embalagem íntegra, tipo 

pacote de polietileno de 500 g de peso liquido, com prazo de validade superior a 03 meses.   A 
embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. 

220,0000 KG 

66.  MAMÃO: Mamão, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

1.000,0000 KG 

67.  MANDIOCA DESCASCADA E CONGELADA. Produtos sãos, limpos, e de boa qualidade; sem 

defeitos, suficientemente desenvolvidos, com aspecto, aroma e sabor típicos da variedade; 

uniformidade no tamanho e na cor. não serão permitidos rachaduras, perfurações e cortes. 
Embalagem 1kg. 

200,0000 KG 

68.  MANTEIGA, MANTEIGA, COM SAL – de primeira, acondicionada em pote plástico, atóxico, 

embalagem contendo 500g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido, com registro no ministério competente. Validade mínima de 06 meses a partir da 

entrega. 

40,0000 KG 

69.  MARGARINA: Margarina vegetal, com sal, teor de lipídios com no mínimo 80%, identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação, validade, resolução 12/78 da CNNPA. registro no 

ministério da agricultura e/ou ministério da saúde, embalagem de 250g e 500g. Validade a vencer de 

no mínimo 3 meses a partir da entrega. 

15,0000 KG 

70.  MARACUJÁ, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 
agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica 

50,0000 KG 

71.  MELANCIA: Melancia, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar 
odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 

característica. 

2.500,0000 KG 

72.  MELÃO: Melão, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

1.000,0000 KG 

73.  MEXERICA, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica. 

700,0000 KG 

74.  MILHO VERDE, cozido a vapor – sem adição de sal e açúcar. Embalado à vácuo, não apresentando 

fermentação, vazamentos, ferrugem, amassados e estufamentos, conter dados do produto: 

identificação, procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 
fabricação e vencimento. Validade mínimo de 6 (seis) meses a contar da data de entrega do produto. 

Lata com peso drenado 170g e peso líquido 195g. EMBASAMENTO LEGAL de acordo com a 

Legislação vigente/ ANVISA. 

200,0000 KG 

75.  ÓLEO DE SOJA: Óleo de soja refinado, tipo I , com prazo de validade superior a 03 meses.  

Embalagem íntegra, tipo garrafa de 900ml de peso liquido, Não apresentando amassamento, 

vazamento e abaulamento. A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. 

700,0000 LT 

76.  OVOS DE GALINHA: Ovos de galinha, produtos frescos. Deverá apresentar odor agradável, não 
deverá apresentar perfurações ou rachaduras, coloração não característica.  Embalagem íntegra, tipo 

cartelas de 30 unidades. Unidades com peso médio de 50g cada. 

4.000,0000 UN 

77.  PÃO DE HOT DOG :Pão Doce (tipo Hot Dog) – Características técnicas: farinha de trigo, leite, ovo, 
sal, açúcar, gordura vegetal, fermento biológico. Embalagem própria para o alimento, contendo data 

da fabricação, validade e dados do fornecedor. O produto deverá estar de acordo com a legislação 

vigente Unidade de aproximadamente 50g. 

200,0000 KG 

78.  PÃO DE FORMA : Pão de Forma. Massa leve, farinha de trigo/fermento/sal/açúcar, gordura tipo 

vegetal e água, com casca, fatiado, cortado em fatias. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido, 

com odor e sabor desagradável, presença de fungos e não será permitida a adição de farelos e de 
corantes de qualquer natureza em sua confecção. Isento de parasita, sujidades, larvas e material 

estranho. Acondicionado em embalagem de polietileno resistente e atóxico com 10 unidades cada. 

Contendo na embalagem a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, data de 
embalagem, peso líquido. Validade mínima de 05 (cinco) dias a contar no ato da entrega. Unidade 

utilizada: pacote de 400 g 

350,0000 KG 

79.  PÃO FRANCÊS: Pão francês. Deverá apresentar odor agradável, consistência firme, e aparência 

agradável, não devem estar amassado e de coloração não  característica.  Unidades com peso médio 
de 50 gramas de peso líquido. 

500,0000 KG 

80.  PEPINO, de primeira qualidade, fresco, de tamanho e coloração uniformes, sem danos físicos e 

mecânicos oriundos de manuseio ou transporte. 
50,0000 KG 

81.  PIMENTÃO VERDE: Pimentão, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá 
apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica.  Embalagem íntegra,tipo pacote de polietileno de no máximo 2,0 kg de 

peso liquido 

93,0000 KG 

82.  POLPA DE FRUTA, ABACAXI COM HORTELÃ, de primeira qualidade, embalagem individual de 
1000 g, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de 

fabricação e prazo de validade. Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério da saúde 

350,0000 KG 

83.  POLPA DE ACEROLA : Polpa de fruta, acerola, de primeira qualidade, embalagem individual de 
1000 g, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de 

fabricação e prazo de validade. Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério da saúde 

450,0000 KG 
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84.  POLPA DE FRUTA, TAMARINDO, de primeira qualidade, embalagem individual de 1000 g, em 
saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e 

prazo de validade. Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério da saúde 

350,0000 KG 

85.  POLPA DE FRUTA, BURUTI, de primeira qualidade, embalagem individual de 1000 g, em saco 

plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de 
validade. Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério da saúde 

70,0000 KG 

86.  POLPA DE GOIABA 1KG: Polpa de fruta, goiaba, de primeira qualidade, embalagem individual de 

1000 g, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de 
fabricação e prazo de validade. Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério da saúde. 

350,0000 KG 

87.  POLPA DE MANGA 1KG : Polpa de fruta, manga, de primeira qualidade, embalagem individual de 

1000 g, em saco plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de 

fabricação e prazo de validade. Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério da saúde 

413,0000 KG 

88.  
POLPA DE MARACUJA 70,0000 KG 

89.  POLPA DE FRUTA MORANGO, de primeira qualidade, embalagem individual de 1000 g, em saco 

plástico transparente e resistente, com especificações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de 
validade. Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério da saúde 

50,0000 KG 

90.  POLVILHO: Polvilho doce, fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas. Produto livre de 

matéria terrosa, parasitos, larvas e detritos animais e vegetais. Pacote de polietileno atóxico, 

resistente, contendo peso líquido de 500g. 

550,0000 KG 

91.  PRESUNTO: Presunto fatiado, DEVERÁ ESTAR 

FATIADO, EM FATIAS,RESFRIADOS E DIVIDIDOS EM SACOPLÁSTICO LEITOSO, 

ATÓXICO, À VÁCUOOU CRYOVAC, LACRADA, SEM SINAIS DERACHADURAS NA 
SUPERFÍCIE, SEMFUROS E SEM ACÚMULOS COM RÓTULOADESIVO. EMBALAGEM: 

RESISTENTE AOTRANSPORTE E ARMAZENAMENTO,CONTENDO PESO LÍQUIDO 

DEAPROXIMADAMENTE 500G PARA OSPACOTES COM 50 FATIAS. VALIDADE:DEVERÁ 
TER VALIDADE MÍNIMA DE 45 DIAS(QUARENTA E CINCO) A PARTIR DA DATADE 

FABRICAÇÃO. FABRICAÇÃO: OPRODUTO NÃO DEVERÁ TER DATA DEFABRICAÇÃO 

ANTERIOR A 15 (QUINZE) 
DIAS DA DATA DA ENTREGA. ROTULAGEM:DEVERÁ ESTAR EM ACORDO C/ 

OREGULAMENTO VIGENTE NA INSTRUÇÃONORMATIVA Nº 22, DE 

24/11/05REGULAMENTO TÉCNICO PARAROTULAGEM DO PRODUTO DE 
ORIGEMANIMAL EMBALADO. MINISTÉRIO DAAGRICULTURA, PECUÁRIA 

EABASTECIMENTO, BRASIL. 

50,0000 KG 

92.  QUEIJO MUSSARELA: Queijo mussarela -Produto deve conter cheiro e sabor de leite, porém 
ligeiramente ácidos, textura firme e sem buracos. A embalagem do produto deve ter o Selo do 

Serviço de Inspeção Federal (S.I.F.), conter registro da data de fabricação, peso e validade estampada 

no rótulo da embalagem. 

100,0000 KG 

93.  QUEIJO MUSSARELA RALADO, Produto de conter cheiro e sabor de leite, porém ligeiramente 

ácidos, textura firme e sem buracos. A embalagem do produto deve ter o Selo do Serviço de Inspeção 

Federal (S.I.F.) , conter registro da data de fabricação, peso e validade estampada no rótulo da 

embalagem. 

35,0000 KG 

94.  REPOLHO: Repolho branco , produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá 

apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, 

coloração não característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de 
peso liquido. 

430,0000 KG 

95.  SAL : Sal refinado e iodado, com prazo de validade superior a 03 meses. Embalagem íntegra, tipo 

pacote de polietileno de 1,0 kg de peso liquido.  A embalagem deve conter etiqueta de identificação e 
data de fabricação. 

200,0000 KG 

96.  SARDINHA , em óleo comestível lata de 125 gr, embalagem integra com data validade superior a 3 

meses. A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. 
1.160,0000 UN 

97.  TOMATE: Tomate, produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá apresentar odor 

agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não 
característica.  Embalagem íntegra,  tipo pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de peso liquido. 

640,0000 KG 

98.  
UVA PASSAS PRETA, sem semente, embalagem original com no mínimo 100g. 5,0000 KG 

99.  VINAGRE BRANCO: Vinagre de álcool, de coloração clara. Embalagem íntegra,  com 500ml de 
peso liquido, com prazo de validade superior a 03 meses. A embalagem deve conter etiqueta de 

identificação e data de  fabricação. 

241,0000 LT 

100.  LEITE EM PÓ: Leite em pó integral fortificado instantâneo, embalagem de 400gr, rico em ferro, 

vitaminas C, A e D. Embalagem resistente e não violadas. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do 

produto, número d registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. 

Deverá atender as especificações técnicas da Portaria n 369 de 04/09/1997 do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento e do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de produtos de 

origem Animal do Ministério da Agricultura. Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data de 

entrega 

130,0000 KG 

3. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:  

3.1 Os materiais a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades mínimas e 

valores constantes em planilha.  
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  4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1.Os produtos conforme serão entregues conforme cronograma abaixo, a qual o formulará 

periodicamente, tendo a proponente o prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento 

da solicitação, para entregar o produto solicitado em cada uma das Unidades de Ensino 

requisitantes. 

4.2. Entrega dos produtos se dará nas unidades solicitantes do município de Abreulândia, 

podendo ser na zona urbana ou rural, ou seja, em toda a circunscrição municipal, tendo como 

seguinte cronograma: 

43.2.1.Verduras, folhosos e frutas / SEMANAL; 

4.2.2.Carnes bovinas, frango e similares / QUINZENAL; 

4.2.3.Pães e Salgados / DIÁRIO; 

4.2.4.Demais gêneros / MENSAL. 

4.2.5.Devem-se observar os horários de entrega, conforme descritos a seguir: segunda à sexta-

feira; e 08h às 13h. 

4.3.A contratada deverá, obrigatoriamente, consultar o departamento responsável, através dos 

telefones indicado nas solicitações de compra, para fazer o agendamento da entrega. 

4.4.Correrão por conta da contratada quaisquer providências relativas à descarga do material, 

incluindo-se aí a necessária mão de obra.  

5. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO:  

5.1 De conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o recebimento do objeto desta aquisição será 

realizado da seguinte forma:  

5.1.1 Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade das especificações;  

5.1.2 Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação. 

5.2 No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, 

será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto 

ser recolhido e substituído.  

5.3 Após notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-

se nova contagem tão logo sanada a situação.  

5.3.1 O fornecedor terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição do 

material, a partir da comunicação oficial feita pela Fundo Municipal de Educação-TO. 

5.3.2 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital.  

5.4 O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele 

relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as 

seguintes condições:  

5.4.1 Quantidades em conformidade com o estabelecimento na Nota de Empenho;  

5.4.2 Entrega no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência;  

5.5 O Recebimento definitivo dar-se-á:  

5.5.1 Após a verificação física que constate a integridade do produto;  

5.5.2 Após a verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes neste 

Termo de Referência.  

5.6 O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório.  
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5.7 Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado por Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação no 

verso da nota fiscal, efetuada por representante da Divisão de Almoxarifado da Secretaria de 

Administração do município, considerando o valor da compra, de acordo com previsão legal.  

6. DA FISCALIZAÇÃO  

6.1 A fiscalização desta aquisição será realizada pelos servidores abaixo: 

6.2 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  

6.3 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 

administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as 

sanções previstas na lei, no Edital e termo de referência, sob pena de responsabilidade solidária 

pelos danos causados por sua omissão. 

7. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO  

7.1. A empresa vencedora deverá emitir Fatura/Nota fiscal eletrônica correspondente ao 

material fornecido sem rasuras, e o pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias que 

antecedem a data do(s) evento(s), através de crédito em banco, agência e conta corrente, 

indicado pela CONTRATADA, em conformidade com nota fiscal/fatura correspondente. 

Justificando a antecedência do pagamento devido os preparativos e reservas necessárias para 

recebimento dos adolescentes e idosos.  

7.2 O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, 

todas as certidões negativas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

8. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.1. O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, 

todas as certidões negativas e trabalhistas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

9. DA VIGENCIA DO CONTRATO 

9.1. Em se tratando de aquisição parcelada ou havendo necessidade de obrigações futuras, 

torna-se obrigatória a lavratura de instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

10. DOS ADITIVOS DECORRENTES DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO  CONTRATO 

10.1 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro para fazer jus à variação de custos 

decorrente do mercado somente será deferido pela Secretaria responsável pela gestão de 

contratos mediante a comprovação, pela contratada, do aumento dos  custos, considerando-se: 

I. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

II. As particularidades do contrato em vigência; 

III.Planilha de custos da época da formulação da proposta e nova planilha com a variação 
dos custos apresentada; 

IV.Notas fiscais da época da formulação da proposta e nota fiscal contemporânea ao pedido 
de reequilíbrio de preços, comprovando o alegado aumento; 

V.Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
outros equivalentes; e 

VI.Outros documentos ou elementos que a Administração Municipal julgar relevantes         para a 
análise do pedido. 

Parágrafo único. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por 

mercados suscetíveis a variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores 

sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro 
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do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do 

preço proposto. 

10.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos só serão aceitos após o 

término do prazo de vigência da proposta apresentada no processo licitatório ou nos processos 

de dispensa ou inexigibilidade. 

10.3. A contratada deverá formular requerimento, a ser devidamente protocolizado no Setor de 

Protocolo ou enviado para o e-mail da respectiva unidade gestora, comprovando a ocorrência 

do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo, com os seguintes dados: 

I. Identificação completa da contratada, número do processo licitatório e/ou processo de 

dispensa ou inexigibilidade, e número do Justificativa fundamentada do pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato; 

II. Documentação comprobatória do alegado desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, nos termos estipulados neste contrato. 

§1º Para a recomposição dos preços, a contratada deverá comprovar a variação dos custos por 

meio de documentos, tais como: 

I. lista de preço de fabricantes; 

II. notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, de produtos, 

alusivas à época da elaboração da proposta e ao momento do pedido de reequilíbrio; 

III. reportagens extraídas de páginas eletrônicas da Internet, confiáveis e que corroborem a 
ocorrência extraordinária na economia que justifique o pleito. 

§2º Da nota fiscal indicada no parágrafo anterior deverá constar a mesma marca do produto 

indicada na proposta comercial da licitação, dispensa ou inexigibilidade. 

§3º Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativas, 

entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio, evidenciando a 

repercussão do aumento de preços ocorrido no valor total pactuado. 

10.4. O requerimento de reequilíbrio financeiro será encaminhando pela unidade gestora ao 

Setor de Compras, para realização de cotação de preços conforme orientações internas já pre-

estabelecidas. 

§1º Finalizada a cotação de preços, o Setor de Compras a encaminhará, juntamente com o 

requerimento para a Controladoria Geral do Município e posteriormente à Procuradoria Geral 

para fins de parecer jurídico, respectivamente. 

§2º. Quando o requerimento não trouxer elementos suficientes à comprovação do desequilíbrio 

alegado, fica facultado à CGM solicitar por escrito ao requerente ou a Unidade Gestora a 

complementação de documentos. 

10.5. Após a cotação de preços e havendo documentos suficientes, a CGM proferirá parecer no 

prazo de 07 (sete) dias úteis e o encaminhará unidade gestora, para decisão sobre o pedido 

formulado, no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

Parágrafo Único. Não será aprovado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos se não atendidas todas as disposições deste contrato. 

10.7. Independentemente de solicitação, a unidade gestora deverá convocar a contratada para                                         

negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas 

especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços dos produtos ou 

serviços no mercado. 
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10.8. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser feita                                       no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da entrega de toda a documentação prevista neste 

contrato. 

Parágrafo Único. É vedado à contratada interromper o fornecimento/prestação de serviços 

enquanto aguarda o trâmite do processo de reequilíbrio de preços, estando neste caso sujeita às 

penalidades previstas em contrato ou no edital. 

10.9. Caso seja reconhecido o direito da contratada ao reequilíbrio econômico-financeiro este 

terá seus efeitos reconhecidos a partir da data de realização do protocolo do pedido ou do 

recebimento efetivo do e-mail com o requerimento contrato/ata; 

11.1 DA CONTRATANTE 

11.1.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º 14.133/21 são 
obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos devidos;  
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 

compromissos assumidos, bem como pagar pela aquisição dos materiais adquiridos.  
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulas deste 

Termo de Referência. 

d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

12.2 DA CONTRATADA 
12.2.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º 14.133/21, são 

obrigações da CONTRATADA: 
a) Manter inalterados os preços e condições propostas. 

b) Entregar o material dentro do prazo, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ao cumprimento do mesmo. 

c) Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento sem a prévia e expressa anuência 

da Contratante; 
d) Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas 

estabelecidas na 14.133/21 e observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais, diretas e indiretas e indiretamente aplicáveis.  

e) Fornecer os medicamentos e outros materiais farmacológicos dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às 

recomendações aceitas pela boa técnica; 
f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigação 

estabelecida na legislação especifica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas funções ou em conexão 
com eles. 

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no todo o objeto em 
que verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou aquisições dos 

materiais. 
i) Substituir, as suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após 

notificação formal do (s) materiais (ais) fornecidos em descordo com as especificações deste 
termo de referência e/ou do edital e seus anexos e respectiva proposta, ou não aprovados pela 

Gestora da pasta, em parecer devidamente fundamentado.  

13 DAS PENALIDADES  
13.1- Além das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes, a 
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DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas, assegurado ao detentor o 
direito do contraditório e da ampla defesa:  

13.1.1 Pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor estimado;  

13.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de fornecimento (quando 
exigível este), multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;  

13.1.3 Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% (um por cento) 
sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á inexecução 

total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;  

13.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 
parcela dos materiais/serviços não entregues ou entregues em desacordo com as especificações 

técnicas;  
13.1.5 Pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento estimado;  
13.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Administração por prazo não superior a cinco anos;  
13.1.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

13.2- As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;  

13.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada, sendo possível, a critério da Administração, o desconto das respectivas 

importâncias do valor eventualmente devido. Não havendo pagamento pela empresa, o valor 
será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo;  

13.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor 
como dívida ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de execução; 

14. DO FORO 
14.1.Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Paraíso do 

Tocantins – TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

15. DAS ASSINATURAS 
15.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o mesmo 

adequado ao que dispõe a legislação vigente 

16. VALOR ESTIMADO/COTAÇÃO 

16.1. Valor estimado R$ 702.197,05 (Setecentos e dois mil, cento e noventa e sete reais e 

cinco centavos). 
 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA EM xx DE xxxxxxxx DE 2024. 

 

Maria Elenita Moura 

Gestora do Fundo 

  

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, 

 

Silvânia Santos Sousa Abreu 

Assinatura/carimbo 

 

O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA ESTÁ DE ACORDO AS SOLICITAÇÕES, 

Solicitante 

 

_______________________________________ 

Maria Elenita Moura 

Gestora do Fundo 

Assinatura/carimbo 
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ANEXO II –MODELO DE PROPOSTA  

MODELO PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
ITEM Especificação Marca Unida Quanti v.uni total 

       

 

 

Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em 

algarismo e por extenso, para cada item cotado. Valor Total da proposta por extenso: 

________________________ Prazo de validade da proposta: ________________________ 

DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados 

através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita 

entrega dos materiais objeto desta proposta. 

 • INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 
Razão Social:___________________________________________________________________  

CNPJ: ________________________________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________________________________  

Telefones: ____________________________________________________________________  

E-mail: _______________________________________________________________________  

E-mail (para recebimento de empenho e pedidos): ____________________________________  

Banco: ___________________________ Agência: ______________ Conta: ________________  

Nome do representante legal para assinatura do contrato: _____________________________  

CPF: _________________________________________________________________________  

RG. __________________________________________________________________________  

Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________________  

Profissão: _____________________________________________________________________  

Local/Data: ____________________________________________________________________ 

 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº ____________________, sediada a 

______________________________________ (Endereço Completo).  

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____.  

a) DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº ____/____, instaurada pela Fundo Municipal de Educação-TO, que 

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas;  

b) DECLARA, que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;  

c) DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;  

d) DECLARA, sob as penas da lei, que não integra em nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal;  

e) DECLARA, que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21;  

f) Declara que não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de proibição 

de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos termos 

previstos na Lei 8.429/92;  

g) Declara que o(s) produto(s) ofertados atende(m) na íntegra as exigências deste edital e que a(s) 

marca(s) e especificação(ções) entregues serão a mesma ofertada na proposta;  

h) Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme artigo 63, IV da lei 

14.133/2021;  

i) Declara Que toda documentação anexada à plataforma BLL compras é autêntica;  

j) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas, conforme art. 63, IV § 1º da lei 14.133/2021;  

k) Quando Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual:  

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 

data, é considerada:  

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14/12/2006;  

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006.  

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de valor 

anual de enquadramento conforme art 4º § 2º da lei 14.133/2021. Por ser expressão de verdade, 

firmamos a presente. 

 

 

 

__________________________________________  

(Nome e Documento de Identidade do Declarante):  

OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

Minuta de ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

PREGÃO Nº xx/xxxx 

Processo nº xxxxxxxx 

Pregão Eletrônico nº xxxxxx 

Ata de Registro de Preço nº xxxxxxx 

Validade 12 meses 

 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ABREULÂNDIA-TO, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, estabelecida na Rua Geminiano Cunha, s/n, Centro, 

Abreulândia-TO, inscrita no CNPJ sob nº 30.047.887/0106-34, aqui representada legalmente 

pela sua Presidente a senhora, Maria Elenita Moura, brasileira, Maior, Capaz, solteira, inscrita 

no CPF Nº 836.372.731-87 E RG. 266.466SSP /TO, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da 

empresa [Razão Social Participante], CNPJ nº [Documento Participante], com endereço 

[Endereço Participante], CEP [Cep Participante], representada por [Nome Representante], 

Carteira de identidade nº [Documento2Representante], inscrito no CPF nº [Documento 

Representante], observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas 

cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1. A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS aquisição de gêneros 

alimentícios para a secretaria municipal de educação, para atender a demanda referente a 

alimentação escolar das escolas municipais. para atender a as necessidades do órgão 

contratante por 12 meses;  

1.2. Do órgão contratante [Nome Fantasia Promotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE 

LOTES REGISTRADOS”, anexo a esta ATA;  

Item Descrição do Objeto Quant Empresa Valor unitário Valor total 

      

1.3. As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus 

respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste 

instrumento, independentemente de transcrições;  

1.4. Utilizarão o preço registrado todas a[Cidade Promotor].  

1.4.1. Os recursos orçamentários para o pagamento de objeto contratado correrão à conta da 

dotação no orçamento - programa de trabalho das Secretarias Municipais da Fundo Municipal de 

Educação-TO.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:  

2.1. A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da lei 14.133/2021;  

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas.  

2.2. Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 

contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada 

a legislação relativa às licitações.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 

3.1. O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

condições avençadas no Edital Licitatório, bem como, no que couber, as determinações 

constantes da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações, e das demais normas que dispõem 

sobre a matéria.  
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO OU HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO:  

4.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser 

mantidas pela empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao 

órgão contratante, a qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos 

documentos apresentados quando daquelas fases.  

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS:  

5.1. Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, 

constam do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo;  

5.2. Os preços a serem pagos à DETENTORA serão os vigentes na data da ordem de 

fornecimento, independentemente da data da entrega dos materiais/serviços;  

5.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos 

materiais/serviços objeto desta ata de registro de preço, incluído frete até o local de entrega;  

5.4. Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:  

6.1. Os produtos adquiridos através deste contrato deverão ser entregues de acordo com as 

especificações contidas no Termo de Referência-Anexo I do Edital Pregão Eletrônico (SRP) Nº 

xxx/2024, Proposta de Preços da CONTRATADA e Ata de Registro de Preços nº ______/2024.  

6.1.1Os produtos serão entregues de acordo com o CRONOGRAMA de entrega 

do setor de ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, pertencente à Secretaria Municipal de 

Educação, na Rua Geminiano Cunha, s/n, Centro, Abreulândia-TO, CEP: 77.693-

000 

a)Verduras, folhosos e frutas / SEMANAL; 

b)Carnes bovinas, frango e similares / QUINZENAL; 

c)Pães e Salgados / DIÁRIO; 

d)Demais gêneros / MENSAL. 

6.2 Produtos não perecíveis: Serão entregues mensalmente pelo fornecedor no Setor de 

Alimentação Escolar, mediante a Ordem de Fornecimento, respeitando-se a data previamente 

agendada. 

6.2.1 O prazo máximo para a entrega dos gêneros é de 05 (cinco) dias úteis a partir da Ordem de 

Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser prorrogado desde 

que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos; 

6.2.3 Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as 

mercadorias, ficando as mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

6.3 Produtos perecíveis de refrigeração (Carnes bovinas, frango e similares): serão entregues 

quinzenal pelo fornecedor nas unidades escolares abaixo relacionadas e no Setor de Alimentação 

Escolar, devidamente pesados e separados de acordo com quantitativo solicitado através de 

planilha de entrega emitido pelo Setor de Alimentação Escolar e segundo listagem fornecida, 

respeitando-se a data previamente agendada. 

6.3.1. O prazo máximo para a entrega é de 05 (cinco) dias úteis conforme a escala de entrega 

estabelecida pelo Setor de Alimentação Escolar a partir da Ordem de Fornecimento expedida 

pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser prorrogado desde que plenamente 

justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos; 

6.3.2.As entregas do produto deverão ocorrer conforme Secretaria Municipal de Educação e o 

Setor de Alimentação Escolar, obedecendo-se o seguinte: 

a. O produto deverá ser de boa qualidade, sob pena de serem devolvidos pelo Setor de 

Alimentação Escolar ou pelas escolas; 
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b.  O fornecedor também deverá emitir nota comum de recebimento de mercadoria e 

entregar uma via no Setor de Alimentação Escolar para conferência. 

6.3.4. Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as 

mercadorias, ficando as mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

6.4 Os materiais de consumo serão garantidos dentro do período de validade a seguir: 

a) Gêneros alimentícios não perecíveis: validade mínima de 06 (seis) meses a 01 (um) ano de 

acordo com o constante nos rótulos da embalagem. Computados a partir da data de entrega. 

b) Gêneros alimentícios perecíveis de refrigeração: Validade mínima de 50 (cinqüenta) dias 

para o iogurte e 40 dias para a lingüiça, de acordo com o constante nos rótulos da embalagem. 

Computados a partir da data de entrega. 

6.5 Os produtos deverão ser entregues em condições seguras de consumo, apresentando suas 

características organolépticas normais (cor, odor, textura, sabor e aparência), RESPEITANDO-

SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo 

improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

6.6 Os produtos deverão ser entregues em recipientes adequados e limpos, devendo ser 

transportados em carros fechados. Mercadorias transportadas em carrocerias abertas que foram 

submetidas à poeira, chuva, sol entre outros serão devolvidas. 

6.7 O servidor responsável pela conferência dos produtos solicitará a correção de eventuais 

falhas ou irregularidades que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo 

inclusive requerer a substituição por outros, que ocorrerá no prazo máximo de 48 (Quarenta e 

Oito) horas, contados a partir do não recebimento daqueles que forem devolvidos, sendo 

improrrogáveis, sob pena.  

6.8. No preço adjudicado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir 

quaisquer vantagens como, fretes, despesas com carga e descarga, impostos, taxas e 

contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, seguros, 

enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO:  

7.1. Os pagamentos serão efetuados a DETENTORA pela Administração Pública mediante 

crédito em conta corrente da DETENTORA em até 30 (trinta) dias após o adimplemento das 

obrigações, devendo as faturas serem protocolados de forma eletrônica, pela DETENTORA, 

através do site https://sjvriopreto.flowdocs.com.br/, com toda a documentação necessária para 

efetivação do pagamento de acordo com as formalidades legais e contratuais previstas;  

7.2. Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada 

deverá informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; 

nome e código da agência; e número da conta corrente);  

7.3. Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão 

pública pela matriz, com a consequente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ 

da filial, o pagamento só será realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à 

Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

consulta ou apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima 

transcrito.  

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.  

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  
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8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item  

9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor.  

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou  

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público;  

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não 

houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO:  

10.1. A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante;  

10.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por servidor 

habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 

10.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto;  

10.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança;  

10.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados 

pelos itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante;  

10.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do objeto. 

10.3. A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras 

dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação do cumprimento 

das condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. 
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As despesas decorrentes dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

10.4. A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA 

MAIOR:  
11.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA 

ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando 

vierem a afetar a entrega dos produtos/serviços no local onde estiver sendo executado o objeto 

do acordo:  

11.1.1. Greve geral;  

11.1.2. Calamidade pública; 

11.1.3. Interrupção dos meios de transporte;  

11.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 11.1.5. Outros casos que se 

enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro.  

11.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada 

perante o órgão contratante;  

11.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato 

deverá ser comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja 

cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da 

data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO:  
12.1. O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado 

através de emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  

13.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

13.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 13.1.3. Consulta e aceitação 

prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

13.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

13.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

13.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

13.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços.  

13.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 13.1.  

13.6. Dos limites para as adesões.  

13.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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13.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços.  

13.6.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 13.6.1.  

13.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 13.6.1, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

14.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 

cidade de Paraiso do Tocantins, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 

14.133/21, no Processo nº xxx/2024. 

15.2 Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza 

que o CONTRATADO tenha ou venha a assumir. 

Em Abreulandia-TO, aos xx de xxxxxx de 2024. 

 

 

______________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratante 

 

Empresas Participantes 

 

_______________________________________ 

_______________________________________ 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXX 

 

CONTRATO Nº XXXX/20XX  

CONTRATO DE  AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA ATENDER 

A DEMANDA REFERENTE A ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS.QUE 

ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO NA 

CONDIÇÃO DE CONTRATANTE O MUNICÍPIO 

DE ABREULÂNDIA-TO E DO OUTRO A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, NA 

FORMA ABAIXO: 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ABREULÂNDIA-TO, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, estabelecida na Rua Geminiano Cunha, s/n, Centro, Abreulândia-TO, inscrita no 

CNPJ sob nº 30.047.887/0106-34, aqui representada legalmente pela sua Presidente a senhora, 

Maria Elenita Moura, brasileira, Maior, Capaz, solteira, inscrita no CPF Nº 836.372.731-87 E 

RG. 266.466SSP /TO. 

 

CONTRATADO: (A) XXXXXXXXX. CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Com sede 

XXXXXXXXXXXXX, CidadeXXXXX, cep: XX.XXX-XXX, por seu Representante Legal, têm 

justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto deste contrato, aquisição de gêneros alimentícios para a secretaria 

municipal de educação, para atender a demanda referente a alimentação escolar das 

escolas municipais, conforme especificações, quantitativos, marcas e valores especificados 

abaixo.  

1.2. Discriminação do objeto:  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXXX) XXXX, após a assinatura do presente 

contrato, iniciando-se em XX de XXXXXXXX de XXX e findando-se em XX de XXXXXXX 

de XXXX, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

CLAUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS:  

3.1 - O fornecimento dos produtos deste contrato será solicitado pela Secretaria Municipal de 

Educação de acordo com a cláusula quarta deste contrato e deverão obedecer aos prazos e 

condições elencados, conforme edital e anexos bem como o Termo de Referência.  

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

4.1. Os produtos adquiridos através deste contrato deverão ser entregues de acordo com as 

especificações contidas no Termo de Referência-Anexo I do Edital Pregão Eletrônico (SRP) Nº 

xxx/2024, Proposta de Preços da CONTRATADA e Ata de Registro de Preços nº ______/2024.  
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4.1.1 Os produtos serão entregues de acordo com o CRONOGRAMA de entrega do setor de 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, pertencente à Secretaria Municipal de Educação, na Rua 

Geminiano Cunha, s/n, Centro, Abreulândia-TO, CEP: 77.693-000 
a)Verduras, folhosos e frutas / SEMANAL; 

b)Carnes bovinas, frango e similares / QUINZENAL; 

c)Pães e Salgados / DIÁRIO; 

d)Demais gêneros / MENSAL. 

4.2 Produtos não perecíveis: Serão entregues mensalmente pelo fornecedor no Setor de 

Alimentação Escolar, mediante a Ordem de Fornecimento, respeitando-se a data previamente 

agendada. 

4.2.1 O prazo máximo para a entrega dos gêneros é de 05 (cinco) dias úteis a partir da Ordem de 

Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser prorrogado desde 

que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos; 

4.2.3 Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as 

mercadorias, ficando as mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

4.3 Produtos perecíveis de refrigeração (Carnes bovinas, frango e similares): serão entregues 

quinzenal pelo fornecedor nas unidades escolares abaixo relacionadas e no Setor de Alimentação 

Escolar, devidamente pesados e separados de acordo com quantitativo solicitado através de 

planilha de entrega emitido pelo Setor de Alimentação Escolar e segundo listagem fornecida, 

respeitando-se a data previamente agendada. 

4.3.1. O prazo máximo para a entrega é de 05 (cinco) dias úteis conforme a escala de entrega 

estabelecida pelo Setor de Alimentação Escolar a partir da Ordem de Fornecimento expedida 

pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser prorrogado desde que plenamente 

justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos; 

4.3.2.As entregas do produto deverão ocorrer conforme Secretaria Municipal de Educação e o 

Setor de Alimentação Escolar, obedecendo-se o seguinte: 

c. O produto deverá ser de boa qualidade, sob pena de serem devolvidos pelo Setor de 

Alimentação Escolar ou pelas escolas; 

d.  O fornecedor também deverá emitir nota comum de recebimento de mercadoria e 

entregar uma via no Setor de Alimentação Escolar para conferência. 

4.3.4. Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as 

mercadorias, ficando as mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

4.4 Os materiais de consumo serão garantidos dentro do período de validade a seguir: 

a) Gêneros alimentícios não perecíveis: validade mínima de 06 (seis) meses a 01 (um) ano de 

acordo com o constante nos rótulos da embalagem. Computados a partir da data de entrega. 

b) Gêneros alimentícios perecíveis de refrigeração: Validade mínima de 50 (cinqüenta) dias 

para o iogurte e 40 dias para a lingüiça, de acordo com o constante nos rótulos da embalagem. 

Computados a partir da data de entrega. 

4.5 Os produtos deverão ser entregues em condições seguras de consumo, apresentando suas 

características organolépticas normais (cor, odor, textura, sabor e aparência), RESPEITANDO-

SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo 

improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

4.6 Os produtos deverão ser entregues em recipientes adequados e limpos, devendo ser 

transportados em carros fechados. Mercadorias transportadas em carrocerias abertas que foram 

submetidas à poeira, chuva, sol entre outros serão devolvidas. 

4.7 O servidor responsável pela conferência dos produtos solicitará a correção de eventuais 

falhas ou irregularidades que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo 

inclusive requerer a substituição por outros, que ocorrerá no prazo máximo de 48 (Quarenta e 
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Oito) horas, contados a partir do não recebimento daqueles que forem devolvidos, sendo 

improrrogáveis, sob pena.  

4.8. No preço adjudicado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir 

quaisquer vantagens como, fretes, despesas com carga e descarga, impostos, taxas e 

contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, seguros, 

enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA PAGAMENTO:  

5.1 Os pagamentos serão efetuados a DETENTORA pela Administração Pública mediante 

crédito em conta corrente da DETENTORA em até 30 (trinta) dias após o adimplemento das 

obrigações, devendo as faturas serem protocolados de forma eletrônica, pela DETENTORA, 

através do site https://abreulandia.to.gov.br//, com toda a documentação necessária para 

efetivação do pagamento de acordo com as formalidades legais e contratuais previstas;  

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO:  

6.1 Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXXXXXXX, sendo os valores 

unitários os descritos na cláusula 1.2.;  

6.2 Neste valor deverão ser incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive encargos 

sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa 

remuneração pelo fornecimento do material/serviço, incluído frete até os locais de entrega; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE DE EXECUÇÃO:  
7.1. A avaliação da qualidade do material entregue será realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, por ocasião do fornecimento do material.  

7.1.2 A fiscalização da contratação será exercida pela Secretaria Municipal de administração, 

através do Fiscal deste contrato, conforme informados abaixo:  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

7.2. A avaliação da qualidade do material não exclui a responsabilidade da empresa contratada 

pela qualidade do material entregue fora dos limites estabelecidos em lei, ou das especificações 

técnicas diferentes dos produtos ofertados.  

7.3. A ausência de qualidade dos materiais ensejará em suspensão do pagamento, podendo haver 

rescisão contratual, conforme análise dos fiscais de contrato informados na cláusula 7.1.2. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE E DO CONTRATADO: 

8.1 DO CONTRATANTE:  
8.1.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário. 

8.1.2 Permitir o acesso de fornecimento da CONTRATADA, aos locais de entrega, respeitadas 

as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas.  

8.1.3 Realizar os pagamentos nas datas previstas do presente contrato, após a fiscalização dos 

materiais entregues e atestar a conclusão das mesmas.  

8.1.4 Exigir da contratada apresentação das Notas Fiscais correspondentes às entregas dos 

materiais para pagamento aceitas pela fiscalização da contratante.  

8.1.4 Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;  

8.1.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos.  

8.1.6 Fiscalizar a execução desta ata, apontado vícios e defeitos, e determinar a substituições dos 

produtos entregues fora das especificações da proposta vencedora.  

8.1.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

8.1.8 Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 

natureza grave.  
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8.1.9 Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser 

solicitados pelos empregados da CONTRATADA.  

8.2 DA CONTRATADA:  

8.2.1 Efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes na proposta 

vencedora, bem como do edital e seus anexos.  

8.2.2 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento 

do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da licitante.  

8.2.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.2.4 Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na 

presentelicitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais.  

8.2.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

8.2.4.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos;  

8.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

8.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.2.8. O solicitante rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com 

os termos do edital e seus anexos.  

8.2.9. No ato da entrega, o produto deverá estar acompanhado da Nota Fiscal Eletrônica, em 02 

(duas) vias, emitida nos termos da legislação em vigor. 

8.2.10. Atender prontamente a quaisquer exigências do solicitante, inerentes ao objeto da 

presente licitação;  

8.2.11. Manter-se informada com a Prefeitura de Municipal de Abreulândia quanto às mudanças 

de endereço, telefones, fax e e-mail de seu estabelecimento.  

8.2.12. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

8.2.13. O não cumprimento das condições estabelecidas neste Edital e nos seus anexos por parte 

da mantenedora implicará na sua desclassificação e a imediata convocação das remanescentes, 

sem prejuízos das sanções cabíveis.  

8.2.14. Não realizar protesto de título executivo antes de decorridos 90 (noventa) dias do término 

do prazo estabelecido no item 5.1.  

8.2.14.1. Não sendo observado o prazo fixado no item  

8.2.14, a contratada suportará exclusivamente as custas incidentes inerentes ao ato, devendo 

providenciar a baixa do eventual protesto às suas expensas em prazo de até 3 (três) dias úteis 

após a notificação do município, sob pena de multa de até 10% (dez por cento), prevista na 

cláusula décima primeira.  

8.2.15. Substituir no prazo de 03 (três) dias úteis, qualquer material que a CONTRATANTE 

considerar que esteja com defeito ou não atenda às exigências deste Termo.  
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8.2.16. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do 

fornecimento.  

8.2.17. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em 

apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o 

acompanhamento pela CONTRATANTE  

8.2.18. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos 

produtos contratados.  

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

9.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos Programa de Trabalho nº  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1. A rescisão contratual poderá ser:  

10.1.1. Determinada por ato motivado da Administração, após processo regular processo, 

assegurado o contraditório e ampla defesa. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a 

termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;  

10.1.2. Judicial, nos termos da legislação.  

10.1.3. No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento ao Contratado até que se 

apurem eventuais perdas e danos.  

10.1.4. Haverá encerramento automático do contrato se a quantidade dos serviços ou os 

pagamentos ocorrerem antes de esgotar o prazo de vigência da avença.  

10.1.5. Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração;  

10.1.6. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração;  

10.1.7. O presente contrato será rescindido quando a contratada cometer alguma das infrações 

estabelecidas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES:  

11.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, sujeitará as penalidades 

legalmente estabelecidas, conforme art. 90 § 5º da lei 14.133/2021.  

11.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual ou ordem de compra poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela 

administração.  

11.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DESPESA 

ÓRGÃO UNIDADE FUNÇÃO SUB-FUNÇÃO PROGRAMA PROJ. /ATIV. CLASSIFICAÇÃO FONTE 
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11.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

11.4.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.4.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.4.4. Multa:  

11.4.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

11.4.4.1.1. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.4.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.3, de 

15% a 30% do valor do Contrato.  

11.4.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.3, de 15% a 30% do valor do Contrato.  

11.4.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.3, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato.  

11.4.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.3, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato.  

11.4.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.3, a multa será de 0,5% a 10% do 

valor do Contrato.  

11.4.4.7. Pela recusa em assinar o presente contrato, conforme item 11.1, multa de 20% sobre o 

valor do Contrato.  

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 11.5.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.5.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.5.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.5.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.12.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11.13.A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da aplicação de 

outras, previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, inclusive a responsabilidade da 

CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à Administração.  

11.14.O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Fundo 

Municipal de Educação, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja 

superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.  

11.15.As multas e outras sanções aplicadas só poderão se relevadas motivadamente e por 

conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal de Abreulândia, devidamente 

justificado.  

11.16.As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

11.17.Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
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12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)  

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, desde 

que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO:  

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Paraiso do Tocantins-TO, renunciando-se a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente.  

14.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e 

conteúdo na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legais efeitos 

 

Em Abreulândia-TO, aos xx de xxxxxx de 2024. 

 

 

_______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxxx-xx 

CONTRATADO 

 

_______________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Gestora do Fundo 
Fundo Municipal de Educação-TO 

CONTRATANTE 

 

 

 


